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Capital Natural e Sustentabilidade na Agricultura1 

 

As análises econômicas dos processos produtivos ocorrem, predominante-

mente, sob o paradigma do pensamento econômico neoclássico de que não há li-

mites ao crescimento e, caso ocorram, a técnica poderá sempre superá-los e ple-

namente. 

A economia neoclássica apoia a análise do processo produtivo no conceito 

de função de produção, a qual é definida como uma lista de combinações de fato-

res perfeitamente substituíveis entre si, através dos quais uma dada quantidade 

de produto pode ser obtida2.  

Nesse modelo os sistemas naturais, quando considerados, são infinitos e não 

há a possibilidade de deixarem de proporcionar serviços aos processos produtivos. 

Também não há escassez de fatores que limite o crescimento, pelo fato de se 

considerar que sempre há substitutos perfeitos. Além disso, o sistema econômico 

é visto como grande o suficiente para que o meio ambiente seja incapaz de exercer 

qualquer limite a sua expansão. 

Da perspectiva pautada na plena substituição dos fatores de produção, os 

processos produtivos não sofreriam qualquer restrição ambiental, posto que limi-

tações da natureza são consideradas apenas restrições relativas e sempre superá-

veis pelo progresso tecnológico3. O escopo deste paper consiste na proposta de 

revisão do pensamento econômico neoclássico acerca da contribuição dos serviços 

prestados pela natureza no processo produtivo agrícola.  

Com a expansão desenfreada do sistema econômico ocorrida desde a revo-

lução industrial, pautada na intensificação da exploração de recursos naturais, sur-

gem os efeitos deletérios sobre o meio ambiente, entre os quais poluição, sobre-  

-exploração de recursos não renováveis, emissões de gases efeito estufa, compro-

metimento da capacidade de absorção de resíduos e aumento de riscos à capaci-

dade dos ecossistemas em manter serviços essenciais à sobrevivência.   
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Em face do cenário em que passam a ser identificados os efeitos negativos 

ao meio ambiente do crescimento econômico para os quais nem sempre as técnicas 

oferecem possibilidades de mitigação ou de plena substituição, no caso de esgota-

mento de um recurso natural, surge a necessidade de revisão de processos produ-

tivos, bem como do enfoque analítico do pensamento econômico.   

Isso se deu a partir do reconhecimento de um sistema maior que o econô-

mico, o meio ambiente, no qual os recursos naturais nem sempre podem ser subs-

tituídos plenamente, o que leva a se considerar a existência de limites ao cresci-

mento constante. 

Assim é que a partir de meados do século XX a análise econômica da vertente 

ecológica passou a considerar a finitude dos serviços prestados pela natureza e a 

questionar a capacidade de resiliência dos ecossistemas em manter as taxas de 

expansão dos processos produtivos e do próprio sistema econômico. 

 Dessa perspectiva o progresso técnico pode atenuar a pressão que a huma-

nidade exerce sobre a base de recursos naturais do planeta, mas não a elimina. A 

sobrecarga sobre os recursos da natureza se traduz em desequilíbrios ambientais4.  

Esses princípios se fundamentam em arcabouço desenvolvido pelo precursor 

em estudos sobre processos produtivos e meio ambiente, o economista Nicholas 

Georgescu-Roegen5 que trata dos limites biofísicos do sistema econômico e de Her-

man Daly e Joshua Farley6 que contribuem para a análise das relações entre eco-

nomia e ecologia.  

Com base nessa premissa a interação entre processo produtivo e meio am-

biente ocorre através do capital natural que é considerado um fator de produção 

não perfeitamente substituível, uma vez que os serviços prestados pela natureza 

não podem ser plenamente substituídos pelas técnicas.  

O capital natural consiste no fluxo de serviços prestados pela natureza como 

a energia solar, a estrutura do solo, combustíveis fósseis, organismos vivos, água, 

regulação climática e serviços oferecidos pelas interações de todos os elementos 

dentro do sistema ecológico7.  

Assim, o capital natural ou recursos naturais se diferenciam do capital cons-

truído pelo homem e por esse motivo são complementares e não substitutos per-

feitos nos processos produtivos, como apregoado pelo mainstream neoclássico8.  
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Ao se tratar da atividade agrícola, desde o aperfeiçoamento das primeiras 

técnicas rudimentares, a humanidade desenvolveu um arsenal de práticas capaz 

de intensificar a produção. No último século, possivelmente mais do que em qual-

quer outra época, foi possível produzir alimentos, fibras e energia para um número 

cada vez maior de pessoas graças ao aperfeiçoamento de tecnologias9.  

A agricultura, ainda assim, é o processo produtivo que mais relaciona o ho-

mem com a natureza. Isso porque as restrições impostas pelo meio ambiente, ex-

pressas pelas reações da natureza à intervenção antrópica, são mais importantes 

na agricultura do que em outras atividades econômicas10.  

O próprio processo produtivo agrícola implica perda de biodiversidade, em 

função da homogeneidade da espécie em cultivos em grande escala. Nesse sentido, 

os processos produtivos simplificados têm apresentado sinais de saturação em fun-

ção da alta demanda energética e por recursos naturais11. 

Por sua vez, a produção agrícola é susceptível a desequilíbrios climáticos 

que podem advir do aquecimento global resultante dos efeitos dos gases de efeito 

estufa (GEE), além da possibilidade de deslocamento geográfico das áreas de cul-

tivos, impostas pelas condições de clima12. 

Ademais, a interferência dos desequilíbrios ambientais sobre a agricultura se 

estende às adversidades resultantes da devastação da cobertura florestal, especi-

almente de florestas tropicais que prestam serviços para a regulação climática.  

A esses efeitos se somam os processos de erosão, assim como a necessidade 

crescente de fertilizantes e de defensivos em virtude do agravamento da prolife-

ração de pragas, que por sua vez é favorecida pela homogeneidade de espécies13. 

Desse modo, a tecnologia, por si só se mostra insuficiente para impedir que a na-

tureza imponha limites ao crescimento constante14.  

O reconhecimento de um sistema maior que o processo produtivo, o meio 

ambiente, no qual os recursos naturais não têm substitutos perfeitos proporciona-

dos pelo padrão tecnológico meramente produtivista, aliado a conscientização que 

a natureza pode impor limites ao crescimento tem intensificado a busca do que se 

convencionou denominar sustentabilidade na dimensão ambiental na agricultura.  

As ações voltadas à sustentabilidade ambiental nos processos produtivos da 

agricultura contemplam o desenvolvimento e aperfeiçoamento de técnicas conser-

vacionistas de preservação dos serviços prestados pelo capital natural, bem como 
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de políticas públicas sob a modalidade de programas de fomento a tais práticas.  

Reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, agricultura orgânica, rotação 

de culturas, plantio direto e cultivos agrossilvo-pastoris15 constituem alguns exem-

plos que apresentam tendência de expansão. 

Com a finalidade de atender ao compromisso assumido pelo Brasil para re-

dução de emissões de GEE, no âmbito da Política Nacional sobre Mudança do Clima 

(PNMC), foi instaurado desde 2010 o Plano Agricultura de Baixo Carbono (ABC) cu-

jas diretrizes consistem em linhas de crédito para a adoção de tecnologias susten-

táveis. Entre as práticas enquadradas no PNMC tem-se a recuperação de áreas de-

gradadas, plantio direto, integração lavoura, pecuária e floresta (ILPF), recompo-

sição de áreas de preservação permanente e reservas legais e plantação de flores-

tas16. Na safra 2017/18 o Programa ABC apresenta crescimento de 1.318,8% no 

número de contratos, de 1.361,9% no valor financiado e de 224,9% na área finan-

ciada, em comparação a temporada passada17. 

Com a finalidade de fomentar práticas direcionadas a sustentabilidade na 

produção agropecuária, ainda no âmbito do governo federal, tem-se o Programa 

Rural Sustentável que contempla a implementação de ILPF, sistemas agroflores-

tais, plantio de florestas comerciais, recuperação de áreas degradadas e manejo 

sustentável de florestas nativas18.  

No Estado de São Paulo a adoção de sistemas agroflorestais por parte de 

agricultores familiares é o objetivo do Projeto de Desenvolvimento Rural Susten-

tável, conduzido pela Secretaria de Meio Ambiente. O projeto estimula a imple-

mentação de sistemas agroflorestais de base agroecológica de modo a propiciar a 

preservação de ecossistemas naturais. Em 2016 se encontravam em fase de im-

plantação 19 projetos em área total de 500 hectares no Estado de São Paulo19.   

Os esforços para alcançar a sustentabilidade na dimensão ambiental decor-

rem do acirramento das preocupações que cercam o capital natural como fator de 

produção em função do reconhecimento da relevância dos serviços prestados pela 

natureza para a sustentação da produção agrícola de forma mais efetiva na atua-

lidade. Nesse sentido, tais ações cada vez mais deverão nortear o enfoque analítico 

com base em premissas que superem as fronteiras neoclássicas e que considerem 

o meio ambiente como o sistema predominante sobre todas as atividades humanas.  
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